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c) Declaração emitida pelo próprio candidato em que comprove pos-
suir a robustez física e o perfil psíquico exigidos para o exercício de 
funções profissionais públicas;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
f) Fotocópia do Bilhete de Identidade/Cartão do Cidadão;
g) Três exemplares do curriculum vitae, elaborado em modelo euro-

peu, num total máximo de 10 páginas, assinado e rubricado.

10.4 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b) e d) 
do ponto anterior pode ser substituída por declaração no requerimento, 
sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em 
que o candidato se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

11 — Composição e identificação do Júri
O Júri do presente procedimento de recrutamento simplificado terá 

a seguinte composição:
Presidente — Dra. Anabela Ferreira Sequeira, Assistente Hospitalar 

Graduada de Radiologia do Centro Hospitalar do Oeste;
Vogais Efetivos: 1.º — Dr. João José Baeta Leitão, Assistente Hospita-

lar Graduado de Radiologia do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., 
que substituirá a presidente nas suas ausências ou impedimentos;

2.º — Dra. Maria de Fátima Rodrigues Pires, Assistente Hospitalar 
de Radiologia do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.;

Vogais Suplentes: 1.º — Dra. Maria Inês de Oliveira Tavares Abrantes 
Leite, Assistente Hospitalar de Radiologia do Centro Hospitalar Lisboa 
Norte, E. P. E.;

2.º — Dra. Dulce Eduarda Fernandes Antunes Roberto, Assistente 
Hospitalar de Radiologia do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.

12 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos
A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada nas ins-

talações do Centro Hospitalar do Oeste, sitas na Rua Diário de Noti-
cias — Caldas da Rainha, e disponibilizada na página eletrónica em 
www.choeste.min -saude.pt

13 — Igualdade de oportunidades no acesso ao emprego
Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-

nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

03 de março de 2016. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Doutora Ana Paula de Jesus Harfouche.
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 ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 3587/2016
1 — Ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 5.º do Decreto-

-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, conjugado com os artigos 44.º 
e seguintes do Código de Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, delego na chefe do 
meu Gabinete, doutora Joana Taveira Almodovar, com faculdade 
de subdelegação, os poderes para a prática dos seguintes atos, no 
âmbito do meu Gabinete:

a) Praticar os atos de administração ordinária relativamente às fun-
ções específicas do Gabinete sobre os quais tenha havido orientação 
prévia e, bem assim, relativamente aos grupos de trabalho, comissões, 
serviços ou programas especiais que funcionem na dependência direta 
do Gabinete;

b) Despachar os assuntos da gestão corrente do Gabinete, em especial 
os que concernem à gestão do pessoal;

c) Autorizar o pedido de libertação de créditos e pedidos de autoriza-
ção de pagamentos, nos termos dos artigos 17.º e 29.º do Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de julho, na sua redação atual;

d) Preparar e gerir o orçamento do meu Gabinete, incluindo a ante-
cipação de duodécimos e a alteração das rubricas orçamentais, que se 
revelem necessárias à sua execução e que não careçam da intervenção 
do Ministro das Finanças, nos termos do Decreto -Lei n.º 71/95, de 15 
de abril;

e) Autorizar a constituição e reconstituição de fundo de maneio até 
ao montante máximo correspondente a um duodécimo da dotação orça-
mental do Gabinete, nos termos do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 155/92, 

de 28 de julho, na sua redação atual, bem como as despesas por conta 
do mesmo;

f) Autorizar a realização de despesas com a aquisição e locação 
de bens e serviços, por conta das dotações orçamentais do Gabinete, 
até ao limite legalmente estabelecido para os titulares de cargos de 
direção superior de 1.º grau, nos termos previstos na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na sua 
redação atual;

g) Autorizar o processamento de despesas cujas faturas, por motivo 
justificado, deem entrada nos serviços em data além do prazo regula-
mentar;

h) Aprovar o mapa de férias, autorizar a renúncia, bem como a acumu-
lação das mesmas por conveniência de serviço e justificar e injustificar 
faltas, nos termos da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, na sua redação atual, e do 
Código do Trabalho;

i) Autorizar a inscrição e participação dos membros do gabinete 
em congressos, seminários, reuniões, estágios, colóquios, cursos de 
formação e outras ações da mesma natureza que decorram em território 
nacional ou no estrangeiro, incluindo o processamento dos correspon-
dentes encargos;

j) Autorizar a deslocação em serviço dos membros do Gabinete, 
no território nacional ou no estrangeiro, qualquer que seja o meio de 
transporte, bem como a emissão das correspondentes requisições de 
transporte, incluindo o transporte por via aérea ou a utilização de viatura 
própria ou de aluguer, e o processamento das despesas com deslocação 
e estada e o abono das correspondentes ajudas de custo, nos termos dos 
Decretos -Leis n.os 192/95, de 28 de julho, na sua redação atual, e 106/98, 
de 24 de abril, na sua redação atual;

k) Autorizar a atribuição dos abonos ou a realização de despesas 
com refeições ou ainda outras despesas de representação a que o pes-
soal do gabinete ou a ele afeto tenha direito, incluindo encargos com 
o alojamento e a alimentação contra documentos comprovativos das 
despesas efetuadas;

l) Autorizar os membros do Gabinete a conduzir veículos do Estado 
afetos ao Gabinete, nos termos do Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de 
novembro;

m) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos termos 
dos artigos 30.º e seguintes do Decreto -Lei n.º 83/2000, de 11 de maio, 
a favor de individualidades por mim designadas para se deslocarem ao 
estrangeiro e cuja despesa constitua encargo do Gabinete;

n) Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas para utili-
zação em transportes públicos, relativamente a deslocações em serviço 
oficial.

2 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro, designo licenciada Ana Beatriz de Azevedo 
Dias Antunes Freitas, adjunta do meu Gabinete, para substituir a chefe 
do Gabinete nas suas ausências e impedimentos.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 26 de novembro de 
2015, ficando, por este meio, ratificados todos os atos que, no âmbito 
dos poderes agora delegados, tenham sido praticados desde aquela data 
até à data da sua publicação.

3 de março de 2016. — O Ministro da Economia, Manuel de Herédia 
Caldeira Cabral.
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 Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Despacho n.º 3588/2016
Considerando a vacatura do cargo de Inspetor -Chefe da Unidade 

Operacional XI/Évora, integrada na Unidade Regional do Sul, importa 
proceder à designação do respetivo dirigente.

Assim,
Ao abrigo do disposto nos artigos 20.º e 27.º da Lei n.º 2/2004, de 

15 de Janeiro, designo, em regime de substituição, a licenciada Paula 
Cristina Carvalho Véstias, no cargo de Inspetora -Chefe da Unidade 
Operacional XI/Évora, integrada na Unidade Regional do Sul, uma 
vez que após análise curricular, se verificou que a mesma, para além de 
possuir os requisitos legais exigidos para o provimento do cargo, cor-
responde ao perfil pretendido para prosseguir as atribuições e objetivos 
do serviço, evidenciado na nota curricular anexa ao presente despacho 
do qual faz parte integrante.

A presente designação produz efeitos a partir de 1 de março de 2016.

2 de março de 2016. — O Inspetor -Geral, Pedro Portugal Gaspar.


